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LICITAÇÃO E CONTRATOS 

CONTRATO Nº 856/2026 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE BENEVIDES-PA, REPRESENTADO PELO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 
MAP CONSTRUTORA E TECNOLOGIA LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE BENEVIDES, representado pelo(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 13.707.794/0001- 70, com sede na Avenida João Batista 
Figueiredo, s/n, Centro, Benevides-Pará, CEP 68.795-000, representado por seu Secretário Municipal Sr. 
RODRIGO BATISTA BALIEIRO, residente e domiciliado nesta capital, e de outro lado a empresa MAP 
CONSTRUTORA E TECNOLOGIA LTDA, empresa com sede estabelecida TV UM, 191 SALA 22 D – 
CASTANHEIRA, CEP: 66.645-880, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.217.125/0001-50, doravante 
denominada CONTRATADA e neste ato representada por seu procurador JAILSON DE ABREU GARCIA, 
brasileiro, portador do RG nº 3545517 MT PA e inscrito no Ministério da Fazenda sob o CPF nº 
052.843.342-30, residente e domiciliado em Ananindeua, resolvem celebrar o presente CONTRATO Nº 
856/2026, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações subsequentes, mediante as 
cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
1.1. O presente Contrato será regido pelo disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, Instrução Normativa 
nº 73/2022- SEGES/ME e suas alterações posteriores e demais legislações aplicáveis ao assunto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 
2.1. O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de licitação n° 08/2025 (Concorrência 
Eletrônica), consoante o Processo nº 08/2025-SEPLADE e aos termos da proposta vencedora. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO E PREÇO 

 
3.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de engenharia para a execução 
de serviços de manutenção predial, preventiva e corretiva, com o fornecimento de materiais 
necessários, visando execução de atividades de manutenção, reparos de instalações prediais, 
elétricas, hidráulicas e pintura para atender aos postos de saúde municipais do município de 
Benevides. 
 

LOTE 3 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
VALOR TOTAL 

(R$) 

01 

Prestação de serviços de engenharia para a execução de 
serviços de manutenção predial, preventiva e corretiva, com 
o fornecimento de materiais necessários, visando execução 
de atividades de manutenção, reparos de instalações 
prediais, elétricas, hidráulicas e pintura para atender aos 
postos de saúde municipais do município de Benevides. 

Serviço R$ 3.611.789,00 

 
3.2. O valor do Contrato é de R$ 3.611.789,00 (Três Milhões Seiscentos E Onze Mil Setecentos E 
Oitenta E Nove Reais). 
 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, mão-de-obra, seguros, 
impostos, frete, tributos, taxas e contribuições sociais, parafiscais, comerciais, transportes, alimentação, 
despesas administrativas, lucro, materiais, tecnologias e matérias primas existentes, insumos necessários 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
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LICITAÇÃO E CONTRATOS 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Os serviços serão realizados conforme abaixo: 

a) Local da obra/serviço: De acordo com a Ordem de Serviço. 

b) Prazo de execução das Obras e Serviços: será de 12 (doze) meses, a contar do recebimento 
da Ordem de Serviço, expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

4.2. O recebimento e a aceitação dos serviços estarão condicionados à observância de suas 
descrições técnicas, cabendo à verificação e avaliação, sendo atestados, mediante avaliação 
técnica favorável pelo responsável. 
 

4.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

4.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 
sua totalidade. 

4.3.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

4.3.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

4.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

4.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

4.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

4.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento p2rovisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

4.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

4.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 

4.4.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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LICITAÇÃO E CONTRATOS 

4.4.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

4.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

4.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

4.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

4.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

4.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

4.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

4.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

4.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

4.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

4.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

4.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

4.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

4.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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LICITAÇÃO E CONTRATOS 

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO: 

 
5.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as condições 
demonstradas para habilitação na licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações 
assumidas, e, deverá atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem 
como garantir o cumprimento das obrigações assumidas. 
 
5.2. Comprovar a manutenção pela todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para 
a qualificação, na contratação direta; 
 
5.3. A CONTRATANTE deverá ser informada sempre que houver alteração do Contrato Social da 
empresa CONTRATADA, através do envio de cópia do Contrato atualizado. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

 
6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Exigir que a CONTRATADA execute os serviços em estrita obediência ao previsto no Edital 
e nas normas e legislações vigentes; 

6.1.2. Comunicar à CONTRATADA, toda e qualquer má execução dos serviços, ficando aquela 
obrigada a reparar aquilo que foi denunciado, no prazo determinado pela CONTRATANTE e sem 
ônus à CONTRATANTE; 

6.1.3. Aplicar as penalidades à CONTRATADA pela inobservância das disposições contidas no 
Edital e/ou documento contratual e/ou normas vigentes; 

6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos segundo as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos; 

6.1.5. Conferir e atestar as faturas emitidas pela CONTRATADA, e após constatar o fiel 
cumprimento dos serviços executados, providenciar o competente pagamento; 

6.1.6. Glosar as faturas correspondentes a serviços não prestados e/ou prestados com 
deficiências identificadas pela fiscalização; 

6.1.7. Liberar as áreas necessárias aos serviços pela CONTRATADA; 

6.1.8. Manter nos locais dos serviços, pessoas credenciadas para aprovarem a realização dos 
serviços executados; 

6.1.9. Fornecer as informações complementares julgadas necessárias para a execução dos 
serviços de cada Ordem de Serviço; 

6.1.10. Promover, por intermédio de servidor(es) e/ou preposto(s), a fiscalização e 
acompanhamento dos serviços executados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

6.1.11. Deverá nomear o Gestor do Contrato e os Fiscais do Contrato, comunicando à 
CONTRATADA, por escrito, dentro de 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço. O 
Gestor do Contrato representará a CONTRATANTE e atuará em nome deste; 

6.1.12. A pedido da CONTRATADA, a CONTRATANTE envidará seus melhores esforços para 
auxiliar a CONTRATADA a obter rápida e eficientemente todas as autorizações, aprovações e/ou 
licenças necessárias para a execução do Contrato, de todas as autoridades municipais, estaduais, 
e federais ou concessionárias de serviços públicos, que sejam por elas exigidas da CONTRATADA 
e de seu pessoal, conforme o caso; 

6.1.13. Garantir que as interferências sejam identificadas, e as remoções e remanejamentos 
necessários sejam feitas, bem como arcar com eventuais custos dessas operações de 
remanejamentos que não tenham sido orçados e/ou aprovados, de modo a manter o bom 
andamento dos trabalhos. 
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LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 
6.2. São obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1. Alocar toda a mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas, instrumentos 
pessoais e equipamentos de segurança individual (EPI), necessários à execução do objeto 
contratual, em perfeitas condições de uso; 

6.2.2. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as exigências da 
CONTRATANTE, no Projeto Básico, conforme as Especificações Técnicas, Legislações, Normas e 
Regulamentos; 

6.2.3. Colocar tantas frentes de serviços quantas forem necessárias, para possibilitar a perfeita 
execução dos serviços no prazo contratual; 

6.2.4. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.2.5. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.2.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 

6.2.7. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

6.2.8. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do Contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos das normas pertinentes (Leis Federais nº 6.496/77 e nº 12.378/10); 

6.2.9. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

6.2.10. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que 
a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico e Anexos, conforme 
artigo 93 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

6.2.11. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do 
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

6.2.11.1. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, das 
documentações produzidas e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

6.2.12. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias;  

6.2.13. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

6.2.14. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios sob suas custas, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a 
serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais 
documentos anexos; 

6.2.15. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta; 

6.2.16. Após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá participar de reunião inicial 
(“Planejamento de obra”), para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento do 
gerenciamento a ser utilizado na obra, em que estejam presentes o gestor do contrato, o fiscal 
técnico do contrato, o orçamentista da administração, o responsável técnico e o responsável 
administrativo da empresa CONTRATADA; 
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6.2.17. Relatar no Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto; 

6.2.18. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s 
referentes à execução do objeto do Contrato, a aprovação dos projetos junto às autoridades 
competentes e concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a 
instalação do canteiro e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas tanto 
provisórias quanto definitivas, hidráulicas, tanto provisórias quanto definitivas e pagamento das 
taxas, emolumentos e outras despesas necessárias até o recebimento definitivo dos serviços; 

6.2.19. A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização o Layout do Canteiro de Obras a ser 
utilizado, previamente a execução dos serviços; 

6.2.20. A CONTRATADA deverá estar de acordo com todos os parâmetros contidos na NR 23 – 
Formação de Brigada de Incêndio; 

6.2.21. A CONTRATADA deverá estar de acordo com todos os parâmetros contidos na NR 18 – 
Condições e Meio Ambiente de Trabalho; 

6.2.22. Providenciar ainda os seguros de incêndio e risco de engenharia em companhia de sua 
preferência. Será entregue à CONTRATANTE cópia da apólice deste seguro;     

6.2.23. Será de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de todas as multas, bem como 
o cumprimento de todas as exigências decorrentes da execução da obra; 

6.2.24. Comunicar à CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu contrato social ou 
estatuto; 

6.2.25. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem, dados ou 
informações a que venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se 
expressamente autorizados pelo CONTRATANTE; 

6.2.26. Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo da 
CONTRATADA, terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 
horas, a partir da notificação da CONTRATANTE, para dar início a reparação ou reconstrução das 
partes atingidas; 

6.2.27. Cabe à CONTRATADA adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 
desperdícios/menor poluição, tais como: 

• Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes, assim como seu 
descarte adequado; 

• Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

• Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

• Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 
desperdícios/poluição; 

• Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados pelos serviços objeto desta 
especificação técnica; 

• Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (água de chuva, 
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes 
bacteriológicos, minas e outros). 
 

6.2.28. LIMPEZA: Permanentemente deverá ser executada a limpeza do local dos serviços, para 
evitar o acúmulo de restos de materiais no canteiro, bem como, periodicamente, todo o entulho 
proveniente da limpeza deve ser removido para fora do canteiro, e colocado em local conveniente 
ou definido pela fiscalização, sendo que ficará diretamente vinculada a liberação da fatura ao 
cumprimento deste item; 
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6.2.29. LIMPEZA COM RETIRADA DE ENTULHOS X CONTROLE AMBIENTAL: 

6.2.29.1. Os resíduos da Construção Civil serão classificados de acordo com a Resolução 
CONAMA nº 307 da seguinte forma: 

I - Classe A – são resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de 
infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos 
(tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, 
tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 
 

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, 
papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos 
oriundos do gesso; 

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas, 
solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos 
de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

6.2.29.2. Em cumprimento ao Art. 10 da Resolução CONAMA nº 307, os resíduos da construção 
civil deverão ser destinados das seguintes formas: 

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura; 

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas especificas; 

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

 
6.2.30. Não será permitido o lançamento de resíduos ou bota-fora para os cursos d’água; 

6.2.31. A CONTRATADA deverá comprovar através de documentos ou outros meios 
comprobatórios que estará cumprindo integralmente as determinações da resolução CONAMA nº 
307 no que diz respeito à caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação final 
dos resíduos de construção civil; 

6.2.32. Retirada de entulho com caixa coletora de aço: 

6.2.32.1. As caixas coletoras de aço (caçambas estacionárias) completas deverão ser 
imediatamente substituídas de modo a evitar acúmulo de entulho pela obra. 

6.2.32.2. As caixas deverão permanecer em local de fácil acesso para carga e descarga, e que 
interfira o mínimo possível no trânsito de veículos, pedestres e operários. 

6.2.33. Elaboração de AS BUILT e MANUAL DO USUÁRIO: 

6.2.33.1. A elaboração e organização do AS BUILT e MANUAL DO USUÁRIO (Manual de 
operação, uso e manutenção), será de responsabilidade da empresa CONTRATADA para 
realização da obra no Município com o acompanhamento do fiscal da mesma. As empresas que 
se candidatarem a licitação da obra deverão considerar as despesas da sua elaboração nos 
custos indiretos da obra. 
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6.2.33.2. A redação do manual deverá seguir um estilo direto, claro e simples pois, será 
consultado por uma vasta gama de pessoas. Sugerimos que, após a sua elaboração, o resultado 
seja revisado pelo setor jurídico da construtora, ou por profissional capacitado, que se certificará 
a respeito da conformidade e legalidade das informações e declarações nele contidas.  

6.2.33.3. Lembramos que as informações e definições contidas nos manuais fornecidos são de 
inteira responsabilidade do CONSTRUTOR. Informações insuficientes ou inadequadas sobre 
garantia e manutenção podem acarretar danos que obriguem o CONSTRUTOR a repará-los e 
assumir os prejuízos decorrentes.  

6.2.33.4. Os procedimentos, as recomendações, as grandezas e outros parâmetros contidos no 
MANUAL são específicos, portanto o MANUAL que se aplica em uma obra não é adequado para 
outras. 

6.2.33.5. Na entrega da obra o CONSTRUTOR deve fornecer todos os projetos “conforme 
construído” (AS BUILT), cópias das notas fiscais dos principais materiais e equipamentos 
utilizados, para rastreabilidade, cópias dos laudos de testes de laboratório, e outros documentos 
importantes para facilitar e minimizar os custos de manutenção. Após a entrega, deve-se cobrar 
dos fornecedores a garantia estipulada dentro do MANUAL. 

6.2.33.6. Em coerência com os itens acima, a elaboração do “AS BUILT” e do MANUAL DO 
USUÁRIO deverão estar conforme: NBR de N° 14645-1:2000 e NBR de N° 14037. 
 

6.2.34. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para os serviços dos 
objetos licitados em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
7.1. A FISCALIZAÇÃO das obras/serviços será feita, a qualquer hora, pelo(s) Fiscal(is) designado(s) 
pela SECRETARIA DEMANDANTE, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os 
trabalhos, observando o Contrato e documentos que o integram. 
 
7.2. À FISCALIZAÇÃO compete: o acompanhamento e controle da execução das obras/serviços, as 
avaliações e medições dos serviços até sua conclusão. 
 
7.3. A FISCALIZAÇÃO lançará no Livro de Ocorrência de Obra todas as observações dignas de registro 
para controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA. 
 
7.4. O(s) representante(s) da CONTRATANTE deverá(ão) ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do Contrato. 
 
7.5. A FISCALIZAÇÃO terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA inclusive rejeitando 
serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor 
técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a CONTRATADA assegurar e facilitar o acesso da 
FISCALIZAÇÃO, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua 
missão. 
 
7.6. Compete à FISCALIZAÇÃO ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes e fases 
das obras/serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa execução dos 
trabalhos. 
 
7.7. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da FISCALIZAÇÃO importará na 
aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento das obras/serviços, e no desconto das 
faturas das despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou omissão. 
 
7.8. A FISCALIZAÇÃO poderá determinar a paralisação das obras/serviços, por razão relevante de 
ordem técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens e instruções, 
cabendo à CONTRATADA, ressalvado o disposto no Edital e Projeto Básico, todos os ônus e encargos 
decorrentes da paralisação. 
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7.9. No prazo de observação das obras/serviços, a CONTRATADA deverá executar, sob sua inteira 
responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e restauração de defeitos 
ou falhas verificadas pela FISCALIZAÇÃO, após a emissão do Termo de Recebimento Provisório. 
 
7.10. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da FISCALIZAÇÃO não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 
8.1. O Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 
8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

8.2.1. O prazo de validade;  

8.2.2. A data da emissão;  

8.2.3. Os dados do Contrato e do ÓRGÃO CONTRATANTE;  

8.2.4. O período respectivo de execução do Contrato;  

8.2.5. O valor a pagar; e  

8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao CONTRATANTE;  
 
8.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.5. A Administração deverá realizar consulta online para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).  
 
8.6. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
CONTRATANTE.  
 
8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
8.8. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a 
ampla defesa.  
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8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação. 
 
8.10. O preço ajustado será total, fixo e definitivo, expresso em moeda corrente do país. 
 
8.11. Os pagamentos serão efetuados por meio de medições mensais dos serviços efetivamente 
realizados, obedecendo aos percentuais definidos no Cronograma Físico-Financeiro, e será efetuado em 
até 30 (trinta) dias subsequentes ao fornecimento, mediante a apresentação da Fatura (Nota Fiscal) 
devidamente atestada e visada pelo setor competente, após conferência dos serviços realizados, de 
acordo com o previsto no item 1.13 do Projeto Básico – Anexo I-A. 
 
8.12. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária junto à 
agência bancária indicada na declaração fornecida pelo licitante, contados do recebimento definitivo dos 
serviços e mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente 
atestados pelo servidor/Comissão de Recebimento. 
 
8.13. Será procedida consulta “On-Line” antes de cada pagamento a ser efetuado a CONTRATADA, 
para verificação das condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos 
autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS, da 
Previdência Social e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT a CONTRATADA deverá 
apresentar, no prazo constado na solicitação feita pela Administração, a sua regularização. 
 
8.14. Para fins de pagamento deverão ainda ser apresentados os seguintes documentos: 

➢ Registro da obra no CREA/PA e/ou CAU; 

➢ Matrícula da obra no INSS; e 

➢ Relação dos Empregados - RE, com a devida comprovação de recolhimento do 
FGTS e do INSS respectivos. 

 
 
8.15. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal/fatura, por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da respectiva reapresentação. 
 
8.16. O cancelamento da nota fiscal pelo contratado, após o atesto pelo fiscal do contrato e sem a prévia 
e expressa anuência da Administração, caracteriza descumprimento contratual grave e sujeitará o 
contratado às sanções previstas em contrato e na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da imediata apuração 
de responsabilidade e da obrigação de ressarcimento de valores eventualmente pagos, conforme IN 
08/2026-TCM/PA. 

 

8.16.1. Será aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal emitida. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.1. Os recursos orçamentários necessários ao adimplemento das obrigações por parte da 
Administração estão assegurados deste exercício na seguinte funcional: 

10. Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 12.13 – Fundo Municipal de Saúde 

Funcional Programática: 10 122 0007 2.084 – Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Subelemento de despesa: 3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso: 15001002 – Receita de Imposto e Trans. – Saúde 

 
Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 12.13 – Fundo Municipal de saúde 



ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE BENEVIDES 

PODER EXECUTIVO 
 

Av. Joaquim Pereira de Queiroz, nº 01, Bairro Centro, CEP: 68.795-000, Benevides, Estado do Pará. 

 

 
 

 
 
  
 
 

 
 
 

 

11 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Funcional Programática: 10 301 0029 2.087 – Manutenção das ações da vigilância em saúde 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 

Despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso: 15001002 - Receita de Imposto e Trans – Saúde 

16000000 - Transferência SUS bloco de manutenção 

16210000 – Transferência SUS de Governo estadual. 

 
Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 12.13 – Fundo Municipal de saúde 

Funcional Programática: 
10 301 0028 2.090 – Manutenção das ações do programa academia de 

saúde 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 

Despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso: 15001002 - Receita de Imposto e Trans – Saúde 

16000000 - Transferência SUS bloco de manutenção 

16210000 – Transferência SUS de Governo estadual. 

 
Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde. 

Unidade Orçamentária: 12.13 –  Fundo Municipal de Saúde. 

Fun. Programática: 10 301 0028 2.092 – Manutenção das Ações da Saúde Bucal 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 

Despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso: 15001002 - Receita de Imposto e Trans - Saúde 

16000000 - Transferência SUS bloco de manutenção 

 

Órgão: 12 – Secretaria municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 12.13 – Fundo Municipal de Saúde 

Funcional 
Programática: 

10 302 0034 2.100 – Manutenção das ações da rede de saúde mental 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 
Despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso: 15001002 - Receita de Imposto e Trans - Saúde 
16000000 - Transferência SUS bloco de manutenção 

 

Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde. 

Unidade Orçamentária: 12.13 –  Fundo Municipal de Saúde. 

Funcional Programática: 
10 302 0034 2.101 –Manutenção das ações de média e alta complexidade 

ambulatorial e hospitalar 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 

despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso 15001002 – Receita de imposto e trans. - Saúde. 
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16000000 – Transferência SUS Bloco de manutenção. 

16210000 – Transferência SUS de Governo estadual. 

 

Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde. 

Unidade Orçamentária: 12.13 –  Fundo Municipal de Saúde. 

Funcional Programática: 10 302 0034 2.102 –Manutenção das ações SAMU 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 

despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso 15001002 – Receita de imposto e trans. - Saúde. 

16000000 – Transferência SUS Bloco de manutenção. 

16210000 – Transferência SUS de Governo estadual. 

 

Órgão: 12 – Secretaria municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 12.13 – Fundo Municipal de Saúde 

Funcional 
Programática: 

10 302 0034 2.103 – Manutenção das Ações do CEO e Laboratório 
de Próteses. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 
Despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso: 15001002 - Receita de Imposto e Trans - Saúde 
16000000 - Transferência SUS bloco de manutenção 

 

Orgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde. 

Unidade Orçamentária: 12.13 –  Fundo Municipal de Saúde. 

Funcional Programática: 10 301 0028 2.119 – Manutenção das ações da atenção primária. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 .00 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

Subelemento de 

Despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso: 15001002 - Receita de Imposto e Trans. – Saúde 

16000000 – Transferência SUS bloco de manutenção. 

16210000 – Transferência SUS de Governo estadual. 

 
Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde. 

Unidade Orçamentária: 12.13 –  Fundo Municipal de Saúde. 

Funcional Programática: 10 301 0034 2.163 –Manutenção das ações da UPA 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. De Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento de 

despesa: 

3.3.90.39.16– Manutenção e conservação de Bens Imóveis 

Fonte do Recurso 15001002 – Receita de imposto e trans. - Saúde. 

16000000 – Transferência SUS Bloco de manutenção. 

16210000 – Transferência SUS de Governo estadual. 

 
10.1. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em 
termo aditivo ou apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 



ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE BENEVIDES 

PODER EXECUTIVO 
 

Av. Joaquim Pereira de Queiroz, nº 01, Bairro Centro, CEP: 68.795-000, Benevides, Estado do Pará. 

 

 
 

 
 
  
 
 

 
 
 

 

13 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
10.2. A CONTRATADA fica obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado 
da contratação; 
 
10.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante a celebração de termo aditivo, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132, da Lei Federal nº 14.113/2021). Em ambos 
os casos, serão submetido a prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE. 
 
10.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração do termo aditivo na forma do art. 136, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 
11.1. A empresa vencedora da licitação, será responsável pela Garantia dos serviços executados, 
até que estes sejam recebidos definitivamente pela SECRETARIA DEMANDANTE, conforme disposto 
no Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e deverá declarar explicitamente a Garantia 
de 05 (cinco) anos pela solidez dos serviços, nos termos do art. 618 do Código Civil. 
 
11.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços relativos a execução de Garantia contratual, no 
prazo de até 10 (dez) dias após a notificação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO 

 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento 
estimado, pelo INCC-DI-FGV, conforme fórmula abaixo: 

 

R = Pi x ICi - ICo 
 

Onde: 

R = Valor do Reajustamento; 

Pi = Preço Inicial do Serviço a ser Reajustado; 

ICi = Índice Nacional da Construção Civil - INCC-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FVG 
no 13º (décimo terceiro) mês, contado da data da assinatura do Contrato; 

ICo = Índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FVG, referente ao mês da apresentação da 
proposta 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do Contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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13.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

13.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021). 

13.2.4. Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida até o limite de 20 (vinte) dias; 

b) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
Contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

b.1) O atraso superior à 20 (vinte) dias, autoriza a CONTRATANTE a promover a extinção 
do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 13.144/2021. 

c) Compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
13.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
14.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o Contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

14.2.1.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas, e 

14.2.1.2. Poderá a administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
14.3. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
a sua capacidade de concluir o Contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 
 
14.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
14.6. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com Agente Público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021).  
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e 
princípios gerais dos Contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
16.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação e execução do objeto.  

16.1.1. Para os propósitos deste caput definem-se as seguintes práticas:  

I. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato;  

II. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  

III. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

IV. “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato;  

V. “prática obstrutiva”:  

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes da Administração Pública do Brasil ou de países estrangeiros, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito da Administração 
Pública do Brasil ou de países estrangeiros a promover inspeção.  

 

16.2. Considerando os propósitos acima elencados, a CONTRATADA concorda e autoriza que a 
Administração Pública do Brasil possa inspecionar o local de sua execução e todos os documentos, contas 
e registros a ele relacionados, aplicando-se as disposições da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

17.1. Não será admitida subcontratação ao objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
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as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DA VIGÊNCIA 

 

19.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses para os 05 (cinco) LOTES, contados a partir da 
data de sua assinatura, submetidas ao que determina o art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
a especificidade das aquisições e a necessidade de atendimento da garantia dos serviços adquiridos, com 
eficácia após a publicação no PNCP e DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO. 
 

19.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo de aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO REGISTRO NO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO CONTRATO 

 
20.1. O presente Contrato deverá ser registrado no TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO, na data da 
publicação do seu extrato, conforme prescreve o art. 6°, inciso VII da Resolução nº 11.535/2014-TCM. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA – DO FORO 

 
22.1. Fica eleito o foro de Benevides/PA, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do 
presente Instrumento. 
 
E, por estarem de acordo com as disposições contidas no presente Contrato, é assinada eletronicamente 
pelos representantes legais do Órgão Demandante e o fornecedor registrado, na pessoa do seu 
representante legal, para todos os fins de direito, sem rasuras ou emendas. 

 
Benevides/PA, 21 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ:13.707.794/0001- 70 
RODRIGO BATISTA BALIEIRO 

CONTRATANTE 
 
 
 

________________________ 
MAP CONSTRUTORA E TECNOLOGIA LTDA 

29.217.125/0001-50 
JAILSON DE ABREU GARCIA 

CONTRATADA 
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